
 
 

 

AgInt no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 785.830 - RS 
(2015/0249673-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
   ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
   MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
   MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - RS068314 
AGRAVADO  : RIVALDO MARCANZONI 
AGRAVADO  : ELÓI MONTEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : DECIO BOFF 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S) - RS063524 
   TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S/A. AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUBSCRIÇÃO DE 
AÇÕES ORIGINÁRIAS DA CELULAR CRT. SÚMULA 371/STJ. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de ações decorrentes da subscrição das ações originárias 
da Celular CRT Participações S/A - a chamada "dobra acionária" 
decorrente da cisão da extinta CRT -, que deveriam ter sido subscritas 
administrativamente, consoante definido na Ata da  Assembléia Geral nº 
115, não é aplicável o critério estabelecido pela Súmula 371/STJ. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 
Maria Isabel Gallotti.  

Brasília, 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator

Documento: 1586098 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  1 de 5



 
 

 

AgInt no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 785.830 - RS 
(2015/0249673-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
   ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
   MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
   MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - RS068314 
AGRAVADO  : RIVALDO MARCANZONI 
AGRAVADO  : ELÓI MONTEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : DECIO BOFF 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S) - RS063524 
   TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ, fls. 389/392) interposto por OI S/A contra 

decisão (e-STJ, fls. 383/385) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, 

sob o fundamento de que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte 

(Súmula 83/STJ).

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta, em síntese, que merece ser 

reformada a decisão agravada, já que, efetivamente, "esse Eg. Tribunal de Justiça fixou 

jurisprudência majoritária no sentido da aplicação da Súmula 371, a qual determina que o 

valor patrimonial da ação seja fixado no mês da integralização com base no balancete a ele 

correspondente, consoante precedente – Resp 975.834/RS" (e-STJ, fl. 391).

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ, fls. 

396/399).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Não assiste razão à agravante.

Conforme salientado na decisão ora agravada, os autores pleiteiam a subscrição das 

ações originárias da Celular CRT Participações S/A - a chamada "dobra acionária" decorrente da 

cisão da extinta CRT -, que deveriam ter sido subscritas administrativamente, consoante definido na 

Ata da Assembleia Geral nº 115.

Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da não aplicação do critério 

estabelecido na Súmula 371/STJ em hipóteses como a dos autos. A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL  TELECOM  S.A.  AÇÃO  DE  
CONHECIMENTO.  SUBSCRIÇÃO  DE AÇÕES ORIGINÁRIAS  DA  
CELULAR  CRT.  SÚMULA N. 371/STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 
N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1.  "A  presente  demanda  versa sobre pedido de subscrição de ações 
originárias  da Celular CRT Participações S.A., decorrente da 'dobra 
acionária' ou seja, do número de ações que a própria Companhia tinha 
subscrito  na  extinta  CRT  e que, por força da cisão da companhia, 
mediante  a  Ata  da  Assembléia Geral nº 115, deveria ter subscrito 
administrativamente  para  o  contratante  (EDcl no AgRg nos EDcl no 
REsp  nº  1.390.895/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
DJe  14/3/2014).  Não  é,  portanto, o caso de aplicação do critério 
estabelecido  no enunciado Sumular nº 371 desta Corte" (AgRg no REsp 
n.  1.508.205/RS,  Relator  Ministro  MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado  em  16/06/2016,  DJe  23/06/2016).  Incidência da 
Súmula n.
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83/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 853.390/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe de 
23/02/2017)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.    SUPRIMENTO.    CARÁTER    
INFRINGENTE.    POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM. DOBRA ACIONÁRIA. AÇÕES 
ORIGINÁRIAS.
1.  Admite-se,  excepcionalmente,  que  os  embargos, ordinariamente 
integrativos,  tenham  efeitos  infringentes  desde que constatada a 
presença  de  um  dos  vícios  do  artigo  535 do Código de Processo 
Civil/1973, cuja correção importe alterar a conclusão do julgado.
2.  Em  caso  de  pretensão  de  subscrição  de ações originárias da 
Celular CRT Participações S/A, decorrente da cisão parcial da CRT em 
Brasil Telecom S/A e Celular CRT Participações S/A, os acionistas da CRT  
possuem  direito  às  ações  da Celular CRT no mesmo número das ações  
subscritas  na  extinta  CRT  (dobra  acionária),  não  sendo aplicável o 
critério estabelecido pela Súmula 371/STJ.
3.  Embargos  de  declaração acolhidos com efeitos infringentes para 
negar provimento ao recurso especial de Brasil Telecom S.A.
(EDcl no AgRg no REsp 1.399.166/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe de 
10/11/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES ORIGINÁRIAS DA 
CELULAR CRT PARTICIPAÇÕES S/A EM QUANTIDADE IGUAL AO 
NÚMERO DE AÇÕES DA ANTIGA COMPANHIA TELEFÔNICA (CRT) JÁ 
SUBSCRITA PELA COMPANHIA. SÚMULA 371/STJ. 
INAPLICABILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1.- A presente ação versa sobre pedido de subscrição de ações 
originárias da Celular CRT Participações S/A, decorrente da 'dobra 
acionária', ou seja, do número de ações que a própria Companhia tinha 
subscrito na extinta CRT e que, por força da cisão da companhia, 
mediante a Ata da Assembléia Geral nº 115, deveria ter subscrito 
administrativamente para o contratante.
2.- Não é, portanto, o caso de aplicação do critério estabelecido no 
Enunciado Sumular nº 371 desta Corte.
3.- Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
negando-se seguimento ao Recurso Especial.
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.390.895/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe de 14/03/2014)
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Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt no AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2015/0249673-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 785.830 / RS

Números Origem:  01387314420158217000  12811200009763  70063012751  70063492912  70064533532  
70066413618

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
 MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S) - RS068314 

AGRAVADO  : RIVALDO MARCANZONI 
AGRAVADO  : ELÓI MONTEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : DECIO BOFF 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S) - RS063524 

 TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
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AGRAVADO  : RIVALDO MARCANZONI 
AGRAVADO  : ELÓI MONTEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : DECIO BOFF 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S) - RS063524 

 TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 

Documento: 1586098 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  6 de 5



 
 

 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe 
Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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